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Resolução SE nº 02, de 12-1-2012  
(essa  Res. foi alterada pela Res. 44/2012 e Comunicado CGEB de 26/07/2012) 

  

Dispõe sobre mecanismos de apoio escolar aos alunos do ensino fundamental e 
médio da rede pública estadual 

  

O Secretário da Educação, considerando: 

o direito do aluno de apropriar-se do currículo escolar de forma contínua e bem 
sucedida, nos ensinos fundamental e médio; 

a pluralidade de características e de ritmos de aprendizagem dos alunos no 
percurso escolar; 

a necessidade de atendimento à diversidade de demandas apontadas nos 
diferentes diagnósticos escolares; 

a importância da adoção de alternativas operacionais diversificadas que 
promovam aprendizagens contínuas e exitosas; 

a importância de mecanismos de apoio que subsidiem a atuação do professor 
nas suas atribuições de organização, desenvolvimento, acompanhamento e avaliação 
do ensino e da aprendizagem do aluno, resolve: 

Artigo 1º - Dentre os mecanismos de apoio aos processos de ensino, os 
estudos de recuperação devem ser oferecidos pela escola para assegurar ao aluno o 
direito de aprender e de concluir seus estudos dentro do itinerário regular do ensino 
fundamental ou médio previsto em lei. 

Artigo 2º - Os estudos de recuperação de que trata o artigo anterior distinguem-
se pelos momentos em que são oferecidos e pelas metodologias utilizadas em seu 
desenvolvimento, caracterizando-se basicamente como estudos de Recuperação 
Contínua e de Recuperação Intensiva. 

Artigo 3º - para a viabilização do disposto no artigo anterior, a unidade escolar 
poderá, na conformidade dos seus recursos materiais e humanos, dispor, a partir de 
2012, dos seguintes mecanismos de apoio escolar: 



I – Recuperação Contínua, com atuação de Professor Auxiliar em classe 
regular do ensino fundamental e médio; 

II – Recuperação Intensiva no ensino fundamental, constituindo classes em que 
se desenvolverão atividades de ensino diferenciadas e específicas. 

Artigo 4º - o Professor Auxiliar, a que se refere o inciso I do artigo anterior, terá 
como função precípua apoiar o professor responsável pela classe ou disciplina no 
desenvolvimento de atividades de ensino e de aprendizagem, em especial as de 
recuperação contínua, oferecidas a alunos dos ensinos fundamental e médio, com 
vistas à superação de dificuldades e necessidades identificadas em seu percurso 
escolar. 

§ 1º - a atuação do Professor Auxiliar ocorrerá, ouvido o professor responsável 
pela classe ou disciplina, simultaneamente às atividades desenvolvidas no horário 
regular de aula, mediante atendimento individualizado ou em grupo, que propicie 
condições necessárias ao aluno para aprender nas situações de ensino asseguradas à 
classe; 

§ 2º - o Professor Auxiliar poderá atuar somente em classes do ensino 
fundamental e médio cujo número de alunos ultrapasse, respectivamente, 25 (vinte e 
cinco) alunos nos anos iniciais, 30 (trinta) nos anos finais e 40 (quarenta) no ensino 
médio. 

§ 3º - Nos anos iniciais do ensino fundamental, o Professor Auxiliar poderá 
atuar, em cada classe, com até 10 (dez) aulas semanais e enquanto se fizer 
necessário à superação das dificuldades discentes. 

Artigo 5º - As classes dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio 
poderão contar com até 3 (três) Professores Auxiliares, respeitada a compatibilidade e 
pertinência entre a natureza da disciplina e a área de formação acadêmica desses 
professores, que atuarão, no decorrer do ano letivo, em apoio ao docente responsável 
pela disciplina, na organização, desenvolvimento e avaliação das atividades de ensino 
e de aprendizagem, em especial as de recuperação contínua. 

§ 1º - As atividades de apoio escolar, para alunos com resultados 
insatisfatórios de aprendizagem, poderão ser desenvolvidas em até 3 (três) aulas 
semanais por classe e no horário regular de aula, de acordo com o diagnóstico das 
necessidades, expectativas e prioridades identificadas pelos professores das 
diferentes disciplinas da classe e pela equipe gestora da unidade escolar. 

§ 2º - As atividades de apoio escolar de uma mesma classe poderão ser 
desenvolvidas em até 3 (três) aulas semanais, distribuídas em até 3 (três) disciplinas, 
podendo haver alternância periódica das disciplinas, com base no diagnóstico de que 
trata o parágrafo anterior. 

Artigo 6º - ao Professor Auxiliar, devidamente habilitado/ qualificado e inscrito 
no processo regular de Atribuição de Classe e Aulas, no respectivo campo de atuação, 
far-se-á a atribuição de classe ou de aulas, relativas às atividades de apoio escolar, 
observada a seguinte ordem de prioridade: 

I - docente titular de cargo, que se encontre na situação de adido, sem 
descaracterizar essa condição, ou a título de carga suplementar de trabalho; 

II - docente ocupante de função-atividade, abrangido pelas disposições da Lei 
Complementar nº 1.010/2007, para composição ou complementação de sua carga 
horária de trabalho; 

III - candidatos à contratação temporária. 

§ 1º - para os docentes, a que se referem os incisos II e III deste artigo, 
somente poderá haver atribuição, como Professor Auxiliar, na comprovada 



inexistência de classe ou de aulas que lhes possam ser atribuídas, no processo 
regular de atribuição, em nível de unidade escolar e também de Diretoria de Ensino. 

§ 2º - o Professor Auxiliar, em qualquer dos níveis de ensino, exercerá suas 
atribuições em até no máximo 30 (trinta) aulas semanais, fazendo jus, de acordo com 
a legislação vigente, às horas de trabalho pedagógico correspondentes à carga horária 
atribuída. 

Artigo 7º - a Recuperação Intensiva caracteriza-se como mecanismo de 
recuperação pedagógica centrada na promoção da aprendizagem do aluno, mediante 
atividades de ensino diferenciadas e superação das defasagens de aprendizagem 
diagnosticadas pelos professores, estruturando-se em 4 (quatro) etapas: 

I - Etapa I – organizada como classe do 4º ano, constituída por alunos que, 
após os 3 (três) anos anteriores, continuem demandando mais oportunidades de 
aprendizagem para superação das suas dificuldades e necessitando de alternativas 
instrucionais específicas para o ano a ser cursado; 

II - Etapa II – organizada como classe do 5º ano, constituída por alunos que 
necessitem de estudos específicos, na seguinte conformidade: 

a) alunos egressos do 4º ano que continuem demandando mais oportunidades 
de aprendizagem para superar dificuldades relativas a expectativas definidas para os 
anos anteriores e necessitando de alternativas instrucionais específicas para o ano a 
ser cursado; 

b) alunos que apresentem, ao término do 5º ano, resultados insatisfatórios que 
impliquem a necessidade de frequentar mais 1 (um) ano letivo, podendo, de acordo 
com o diagnóstico de suas dificuldades, integrar uma classe de recuperação intensiva 
ou uma classe regular de 5º ano, para terem condições de, posteriormente, dar 
continuidade aos estudos no 6º ano do ensino fundamental; 

III - Etapa III – organizada como classe do 7º ano, constituída por alunos que, 
egressos do 6º ano, continuem demandando mais oportunidades de aprendizagem 
para superação de suas dificuldades e necessitando de alternativas instrucionais 
específicas para o ano a ser cursado; 

IV - Etapa IV - organizada como classe do 9º ano, constituída por alunos que 
necessitem de estudos específicos, na seguinte conformidade: 

a) alunos egressos do 8º ano que continuem demandando mais oportunidades 
de aprendizagem para superar dificuldades relativas a expectativas definidas para os 
anos anteriores e necessitando de alternativas instrucionais específicas para o ano a 
ser cursado; 

b) alunos que apresentem, ao término do 9º ano, resultados insatisfatórios que 
impliquem a necessidade de frequentar mais 1(um) ano letivo, podendo, de acordo 
com o diagnóstico de suas dificuldades, integrar uma classe de recuperação intensiva 
ou uma classe regular de 9º ano, para terem condições de, posteriormente, dar 
continuidade aos estudos em nível de ensino médio. 

§ 1º - Os alunos a que se refere a alínea “b” do inciso IV deste artigo integrarão 
classe de recuperação intensiva, ou classe regular, quando apresentarem resultados 
insatisfatórios em mais de 3 (três) disciplinas, conforme deliberação do Conselho de 
Classe/Ano. 

§ 2º - As classes de recuperação intensiva de que tratam os incisos deste 
artigo deverão ser constituídas de, em média, 20 (vinte) alunos. 

§ 3º - a organização das classes de recuperação intensiva, referentes às 
etapas de que tratam os incisos deste artigo, deverá resultar de indicação feita pelos 
professores, no último Conselho de Classe/Ano, realizado ao final do ano letivo 



anterior, ocasião em que também poderão ser indicados os docentes da escola que 
irão assumir as referidas classes no ano letivo subsequente. 

Artigo 8º - Os alunos do 9º ano do ensino fundamental, promovidos em regime 
de progressão parcial, poderão ser classificados na 1ª série do ensino médio, desde 
que tenham condições de frequentar, concomitantemente, os conteúdos curriculares 
de até 3 (três) disciplinas com defasagem de aprendizagem e a 1ª série do ensino 
médio. 

Artigo 9º - Caberá à equipe gestora, ouvido o professor da classe ou da 
disciplina, decidir sobre a utilização dos mecanismos de apoio escolar, de que tratam 
os incisos I e II do artigo 3º, em reunião do Conselho de Classe/Ano, com parecer do 
Supervisor de Ensino da unidade escolar e homologação do Dirigente Regional de 
Ensino. 

Artigo 10 - a atribuição de classes e de aulas de recuperação intensiva dar-se-á 
conforme as regras do processo regular de atribuição de classes e aulas. 

Parágrafo único - As classes e as aulas de recuperação intensiva poderão 
constituir e ampliar a jornada de trabalho do docente titular de cargo, e, também se for 
o caso, compor sua carga suplementar. 

Artigo 11 – no corrente ano, excepcionalmente, a equipe gestora da escola 
poderá providenciar, se houver demanda, a formação de classes de recuperação 
intensiva, no período de 16 a 20 de janeiro, observados os termos desta resolução, no 
que couber. 

Artigo 12 - As escolas que mantêm organização curricular de ensino 
fundamental até a 8ª série deverão proceder às adaptações necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta resolução. 

Artigo 13 – a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica baixará as 
instruções que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta resolução. 

Artigo 14 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções SE nºs 92 e 93 de 
8.12.2009. 

  

Notas: 

Lei Complementar nº 1.010/07, à pág. 25 do vol. LXIII; 

Revoga a Res. SE nº 92/09, à pág. 244 do vol. LXVIII; 

Revoga a Res. SE nº 93/09, à pág. 246 do vol. LXVIII; 

Alterada pela Res. SE nº 44/12. 

Comunicado CGEB de 26/07/2012 (altera Res. SE 02/2012) 
Sobre a Recuperação Contínua mediada pelo Professor Auxiliar 

Aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores das 

Escolas Estaduais 

A Coordenadora da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, visando 

proceder aos ajustes relativos aos momentos e às formas operacionais que vêm 

sendo observados pelas autoridades educacionais na organização dos mecanismos 

de apoio escolar oferecidos aos alunos do ensino fundamental e médio da rede 



estadual de ensino, na conformidade do contido na Resolução SE Nº 02/2012 com as 

alterações introduzidas pela Resolução SE Nº 44/2012, solicita das autoridades em 

epígrafe, especial atenção aos aspectos abaixo. 

1. O irrestrito e indispensável atendimento aos três quesitos exigidos na oferta 

dos estudos de recuperação contínua, quando mediada pela atuação de um Professor 

Auxiliar: 

* a exigência do mínimo de alunos por classe; 

* a adesão do professor regente da classe/disciplina, manifesta por sua 

anuência em trabalhar em conjunto com o Professor Auxiliar e 

* a existência de um diagnóstico objetivo, pontual e específico das dificuldades 

de aprendizagem de cada aluno. 

Esses requisitos se constituem no tripé básico e legal abaixo do qual se 

inviabiliza qualquer possibilidade de oferta deste apoio ao escolar ao aluno. 

2. O entendimento a ser dado à duração dos períodos da recuperação 

contínua, que, apoiados em possibilidades legais de repetidos e sucessivos momentos 

de atuação do Professor Auxiliar - § 2º do artigo 5º da Resolução SE Nº 02/2012, 

exige a demarcação da duração máxima do tempo necessário a cada atendimento 

realizado pelo Professor Auxiliar. 

Nesse sentido, respeitado o contido nos § 3º do artigo 4º e § 2º do artigo 5º das 

referidas resoluções, toda solicitação apresentada pelo professor regente, com sua 

anuência de trabalho coadjuvado pelo Professor Auxiliar, desde que devidamente 

deferida pelo Conselho de Classe na respectiva reunião bimestral, artigo 9º 

da Resolução SE Nº 02/2012, não poderá exceder à duração de um bimestre letivo. 

O Conselho de Classe é entendido como momento de avaliação do ensino, da 

aprendizagem e dos impactos do apoio escolar na superação das dificuldades do 

aluno, bem como de replanejamento do ensino para o bimestre seguinte, com 

destaques a situações e encaminhamentos à nova(s) solicitação(ões) desse apoio 

escolar, se considerados necessários pelos participantes do referido Conselho. 

Resolução SE Nº 44/2012 (altera Res. SE 02/2012) 
Altera dispositivos da Resolução SE Nº 02/2012, que dispõe sobre 

mecanismos de apoio escolar aos alunos do ensino fundamental e médio da rede 

pública estadual. 

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representou a Coordenadoria de 

Gestão da Educação Básica – CGEB, resolve: 

http://www.profdomingos.com.br/estadual_resolucao_se_02_2012.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_resolucao_se_44_2012.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_resolucao_se_02_2012.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_resolucao_se_02_2012.html


Artigo 1º - Os §§ 1º e 2º do artigo 4º da Resolução SE Nº 02/2012, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

Artigo 4º - ............................................................................................... 

“§ 1º - A atuação do Professor Auxiliar ocorrerá, ouvido o professor 

responsável pela classe ou disciplina, simultaneamente às atividades desenvolvidas 

no horário regular de aula, mediante atendimento individualizado ou em grupo, que 

propicie ao aluno condições indispensáveis à aprendizagem, nas situações de ensino 

asseguradas à classe, podendo, em caso de comprovada necessidade, ser as 

atividades desenvolvidas em período diverso ao da aula regular. 

§ 2º - O Professor Auxiliar poderá atuar em classes de ensino fundamental e 

médio, cujo número de alunos totalize, no mínimo: 

I – 25 (vinte e cinco) alunos nas classes de ensino fundamental; e 

II – 30 (trinta) alunos nas classes de ensino médio.” (NR) 

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 

 

Resolução SE Nº 43/2013  

Publicado em 19/06/2013 

Dispõe sobre a oferta de estudos de reforço e/ou recuperação a alunos das 

escolas estaduais, no recesso escolar, e dá providências correlatas 

 

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representou a Coordenadoria de Gestão 

da Educação Básica - CGEB e considerando: 

- a necessidade de se garantir ao aluno o direito à educação, mediante a oferta de 

condições escolares favoráveis ao longo de todo o período de escolarização; 

- a importância que as atividades de reforço e/ou recuperação, durante as aulas 

regulares, representam para a melhoria do processo de aprendizagem; 

- a proposta pedagógica da escola que prevê atendimento a alunos com necessidade 

de reforço e/ou recuperação em diferentes momentos e situações de aprendizagem, 

Resolve: 

Artigo 1º - Alunos do 6º e 9º anos do Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino 

Médio, de cursos regulares das escolas estaduais, poderão participar, por adesão, no 

período de recesso escolar, de estudos de reforço e/ou recuperação nas disciplinas de 

Língua Portuguesa e Matemática, oferecidos na conformidade do contido na presente 

resolução. 

http://www.profdomingos.com.br/estadual_resolucao_se_02_2012.html


Artigo 2º - Caberá ao Diretor de Escola e aos Professores Coordenadores, com a 

participação do Supervisor de Ensino da unidade escolar, a coordenação das ações e 

atividades necessárias à organização e ao planejamento dos estudos de reforço e/ou 

recuperação, bem como ao acompanhamento e à avaliação dos estudos e seus 

resultados. 

Artigo 3º - A participação de professores, alunos e pais ou responsáveis, na tomada de 

decisões pertinentes aos estudos no período de recesso escolar, requer da equipe 

gestora da escola a realização de reunião: 

I – com professores das disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática, para: 

a) levantamento de manifestação de interesse dos professores da unidade escolar em 

participar dos estudos; 

b) definição de estratégias que possibilitem a participação de aluno com dificuldade de 

assimilar conhecimentos já ensinados; 

c) mapeamento dos objetos de aprendizagem que precisam ser retomados pelo aluno, 

elaborado pelos professores das disciplinas em questão, com vistas ao 

desenvolvimento de competências e habilidades previstas no currículo do ano ou 

série; 

d) levantamento dos espaços físicos, equipamentos e materiais didáticos disponíveis 

na unidade escolar; 

II – com todo o corpo docente, para definir os agrupamentos de alunos, por turmas, 

para: 

a) identificação do aluno pelo Conselho de Classe/Ano/Série para participar dos 

estudos no recesso escolar, com base no mapeamento dos objetos de aprendizagem 

das disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática, não assimilados; 

b) elaboração de termo de adesão do aluno, que deverá conter a anuência dos pais ou 

responsáveis, se o aluno for menor de idade, bem como de declaração de 

disponibilidade de tempo do aluno para frequência assídua aos estudos, devidamente 

assinada pelo aluno e pelos pais ou responsáveis; e 

c) definição de critérios para orientar a formação das turmas de estudo, agrupando-se 

no máximo 20 (vinte) alunos por turma, por ano/classe e por disciplina. 

Artigo 4º - Na organização dos estudos de reforço e recuperação, deverão ser 

asseguradas condições administrativas e pedagógicas, observando-se: 

I – na elaboração do horário dos estudos: 

a) cada componente curricular deverá ter um tempo de estudo com duração diária 

correspondente ao de duas aulas consecutivas, distribuídas de 2ª a 6ª feira, no 

mínimo, três e, no máximo, cinco vezes por semana; 



b) cada turma poderá ter, por dia, estudos correspondentes, no máximo, ao tempo de 

duas aulas consecutivas para cada disciplina, possibilitando ao aluno a participação 

diária em estudos com duração correspondente ao de duas aulas consecutivas em 

cada disciplina; 

II – na elaboração do plano de estudos de cada disciplina: 

a) momentos de intercâmbio de experiências entre o professor da disciplina e o 

professor responsável pelos estudos de reforço e/ou recuperação, anteriores e 

posteriores a esses estudos; 

b) mapeamento dos objetos de aprendizagem não assimilados com vistas ao 

desenvolvimento de competências e habilidades de cada aluno, feito pelo professor da 

disciplina, para a organização de sequências didáticas que impliquem relações 

colaborativas e solidárias, de natureza dialógica, entre professor-aluno e aluno-aluno; 

c) mapeamento dos objetos de aprendizagem assimilados nos períodos de reforço 

e/ou recuperação, elaborado pelo professor de estudos de reforço e/ou recuperação 

ao professor da disciplina objeto de estudos; 

d) otimização do uso dos recursos didáticos existentes na escola e o aproveitamento 

de espaços físicos, além da sala de aula, utilizando locais como Sala de Leitura, 

Acessa Escola, pátio, entre outros. 

Artigo 5º - Caberá à equipe gestora da escola a formação das turmas de alunos do 6º 

e 9º anos do Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio, que necessitem de 

estudos de reforço e/ou recuperação, identificados no(s) Conselho(s) de 

Classe/Ano/Série, após análise do mapeamento dos objetos de aprendizagem não 

assimilados, com acompanhamento e parecer do Supervisor de Ensino da unidade 

escolar e homologação do Dirigente Regional de Ensino. 

Artigo 6º - Com base nas disposições da resolução que regulamenta o processo anual 

de atribuição de classes e aulas, observadas as datas de início e término dos estudos, 

de acordo com o período de recesso previsto no calendário escolar, as aulas relativas 

aos estudos de reforço e/ou recuperação serão atribuídas: 

I – em nível de unidade escolar, pelo Diretor de Escola, a docentes titulares de cargo, 

como carga suplementar de trabalho, e a ocupantes de função-atividade abrangidos 

pelo disposto no § 2º do artigo 2º da Lei Complementar Nº 1.010/2007, para 

composição ou aumento de carga horária; 

II – em nível de Diretoria de Ensino, se necessário. 

Parágrafo único — Na impossibilidade de atribuição aos docentes a que se refere o 

inciso I deste artigo, as aulas de reforço e/ou recuperação poderão ser atribuídas a 

docentes contratados, nos termos da Lei Complementar Nº 1.093/2009, em nível de 

unidade escolar e de Diretoria de Ensino, se necessário. 

https://correio.fde.sp.gov.br/OWA/redir.aspx?C=4zLzUHDKBU6nijO-mzgK999U0PRvRNBIgHu8_K_HLQK8Bj8kRp1ezIxnz6s_QOp48Sy3PWjS8VM.&URL=http%3a%2f%2fwww.profdomingos.com.br%2festadual_lei_complementar_1.010_2007.html
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Artigo 7º - Orientações didáticas e outras mais que se façam necessárias à aplicação 

do disposto nesta resolução serão divulgadas oportunamente pela Coordenadoria de 

Gestão da Educação Básica – CGEB. 

Artigo 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Resolução SE 61, de 30-8-2013 

Dispõe sobre a oferta de estudos de reforço, recuperação e aprofundamento 

curricular a alunos das escolas estaduais, aos sábados, e dá providências 

correlatas 

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, à vista do que lhe representou a Coordenadoria de 

Gestão da Educação Básica – CGEB e considerando: 

- a importância de intervenções pedagógicas de reforço, recuperação e 

aprofundamento curricular no percurso escolar do aluno, como mecanismos de 

superação de dificuldades e de estímulo a novas aprendizagens; 

- a necessidade de se ampliar o tempo dispensado a essas intervenções, utilizando-se 

os sábados, para esse fim, Resolve: 

Artigo 1º - As escolas estaduais de ensino fundamental e médio poderão dar 

continuidade e ampliar as oportunidades de reforço, recuperação e aprofundamento 

curricular, em todas as disciplinas, com prioridade às de Língua Portuguesa e 

Matemática, a alunos do 5º ano em diante, aos sábados, com estudos centrados no 

desenvolvimento das competências leitora e escritora. 

Parágrafo único - Poderão participar, prioritariamente, dos estudos de que trata o 

caput deste artigo, os alunos do 5º, 6º, e 9º anos do ensino fundamental e da 3ª série 

do ensino médio, observados os termos da presente resolução. 

Artigo 2º - A participação de alunos das unidades escolares, nos estudos de reforço, 

recuperação e aprofundamento curricular, dar-se-á por termo de adesão, cabendo à 

equipe gestora assegurar essa participação, mediante a realização de reunião com 

professores, alunos, pais e comunidade local, para informação e reflexão sobre a 

pertinência e a importância desses estudos. 

Artigo 3º - As reuniões com os professores que ministrarão aulas de reforço, 

recuperação e aprofundamento a alunos, aos sábados, poderão ser realizadas no 

Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo – HTPC e no de Conselhos de Classe/Séries 

para: 

I - elaboração de listagem de alunos que aderiram aos estudos de reforço, 

recuperação e aprofundamento curricular, com o compromisso de frequência e 

assiduidade às aulas, mediante autorização do responsável pelo aluno quando este for 

menor; 

II - definição de objetos de conhecimento, respectivos conceitos/ 

conteúdos/informações e outros, que devam ser retomados com vistas ao 

desenvolvimento das competências leitora e escritora dos alunos. 



Artigo 4º - Caberá ao Diretor de Escola e aos Professores Coordenadores, sob a 

orientação do Supervisor de Ensino, a coordenação das atividades necessárias a 

organização, planejamento, acompanhamento e avaliação dos estudos e seus 

resultados. 

Parágrafo único - À Equipe Gestora da Escola caberá assegurar que os estudos 

sejam: 

1. programados por disciplina e por ano/série, com duração correspondente ao de 

duas aulas consecutivas; 

2. desenvolvidos, no mínimo, em um sábado de cada mês, com duração de duas 

aulas consecutivas em cada disciplina, em até dois turnos diurnos de quatro aulas de 

funcionamento. 

Artigo 5º - Ao Dirigente Regional de Ensino caberá, após parecer favorável do 

Supervisor de Ensino, homologar os estudos de reforço, recuperação e 

aprofundamento curricular desenvolvidos aos sábados. 

Artigo 6º - A participação dos alunos dar-se-á: 

I - em grupos organizados por série/ano e disciplina, de até 20 (vinte) alunos; e 

II - em estudos com duração correspondente a, no máximo, duas disciplinas, com 

duas aulas consecutivas cada uma. 

Artigo 7º – Na elaboração do plano de estudos de cada disciplina, considerar-se-á a 

importância: 

I - dos momentos de intercâmbio de experiências entre o professor da disciplina objeto 

dos estudos e aquele que orientará esses estudos; 

II - das possibilidades de aprofundamento curricular ou de dificuldades de apreensão 

de objetos de conhecimento por parte dos alunos, indicadas pelos professores de 

cada disciplina e registradas em mapa de aprendizagem; 

III - do acompanhamento e da avaliação da aprendizagem em processo e outros 

instrumentos elaborados pelo sistema, escola ou professor da disciplina; e 

IV - da orientação aos professores responsáveis por esses estudos, em especial 

quanto: 

a) aos aspectos relativos a organização e desenvolvimento de situações de 

aprendizagens, individualizadas ou coletivas, que respondam às necessidades de 

cada aluno e de grupos de alunos; 

b) ao processo de acompanhamento e avaliação por parte dos professores de classe 

ou disciplina, professores dos estudos aos sábados e professores coordenadores; e 

c) à avaliação da aprendizagem e a orientações didáticas a serem disponibilizadas, 

oportunamente, pela Coordenadoria de Gestão da Educação Básica para subsidiar as 

ações da escola pertinentes a esses estudos. 



Artigo 8º - Com base nas disposições da resolução que regulamenta o processo anual 

de atribuição de classes e aulas, as aulas relativas aos estudos de reforço, 

recuperação e aprofundamento curricular, aos sábados, serão atribuídas: 

I - em nível de unidade escolar, pelo Diretor de Escola, a docentes titulares de cargo e 

a ocupantes de função-atividade abrangidos pelo disposto no § 2º do artigo 2º da Lei 

Complementar 

1.010/2007: 

a) como carga suplementar de trabalho docente e para composição ou aumento de 

carga horária, respectivamente; e 

b) a título de serviços extraordinários, quando as aulas atribuídas ultrapassarem o 

número de aulas da Jornada Integral de Trabalho Docente; 

II – no âmbito da Diretoria de Ensino, se necessário. 

Parágrafo único – Havendo necessidade, as aulas de que trata este artigo poderão, 

também, ser atribuídas a docentes contratados e a candidatos à contratação, em nível 

de unidade escolar ou de Diretoria de Ensino. 

Artigo 9º - Orientações didáticas e outras mais que se fizerem necessárias à aplicação 

do disposto nesta resolução, serão divulgadas oportunamente pela Coordenadoria de 

Gestão da Educação Básica – CGEB. 

Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Resolução SE 67, de 20-9-2013 

Institui o Programa Presença, no âmbito da Secretaria da Educação, e dá 

providências correlatas 

O Secretário da Educação, considerando que: 

- todos os momentos vivenciados pelo aluno no ambiente escolar contribuem para sua 

formação intelectual e seu pleno desenvolvimento, ampliando-lhe a capacidade de 

reflexão sobre temas importantes da atualidade, além do contato com novos saberes 

nas diferentes áreas do conhecimento; 

- a formação docente deve estar a serviço da promoção do desenvolvimento integral 

do aluno, em nível intelectual, social, emocional e psicológico; 

- professores, declarados adidos, merecem, pela formação docente que possuem e 

pela carreira que escolheram, ser devidamente aproveitados na implementação de um 

programa educacional que vise a promover, no próprio ambiente escolar, o 

desenvolvimento integral dos alunos da rede pública estadual, 

Resolve: 

Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Educação, o Programa 

Presença, que tem por finalidade proporcionar aos docentes adidos, de cada escola 



estadual, oportunidades diferenciadas de promover o desenvolvimento integral dos 

alunos, aos quais serão oferecidas experiências educativas diversas, ocupando tempo 

e espaços físicos disponíveis na unidade escolar. 

Artigo 2º - Os docentes adidos ficarão à disposição da unidade de classificação do 

respectivo cargo para atuarem no Programa Presença. 

§ 1º – A atuação, pelo Programa Presença, em outra unidade escolar, que não a de 

sua classificação, porém circunscrita à mesma Diretoria de Ensino, será opcional para 

cada docente adido. 

§ 2º - O docente, de que trata o parágrafo anterior, quando, por opção expressa, atuar 

em outras unidades escolares, permanecerá, para fins de controle de frequência e 

pagamento, vinculado à unidade escolar de sua classificação. 

Artigo 3º - A equipe gestora de cada escola deverá incluir na sua Proposta Pedagógica 

o Plano de Trabalho Anual do Programa Presença, para ser desenvolvido pelo 

docente adido, após a devida aprovação pelo Conselho de Escola e homologação pela 

direção da unidade escolar. 

Parágrafo único – O Plano de Trabalho Anual, a que se refere o caput deste artigo, 

deverá conter objetivos, metas e resultados de aprendizagem a serem atingidos pelos 

alunos mediante indicadores apontados pelos professores, no último Conselho de 

Classe/Ano, realizado ao final do ano letivo anterior. 

Artigo 4º - O Plano de Trabalho Anual deverá estar em perfeita consonância com a 

Proposta Pedagógica da escola e proporcionar aos alunos, mediante tutoria do 

docente adido, ações que se caracterizem como atividades diversificadas e 

interdisciplinares, a serem implementadas nos espaços físicos e temporais que 

venham a ser disponibilizados na unidade escolar em decorrência de ausências e/ou 

afastamento do professor da classe ou da disciplina. 

§ 1º - Entre outras ações previstas no Plano de Trabalho Anual, o docente adido, nos 

impedimentos legais de outro professor, atuará regendo classe ou ministrando aulas 

de qualquer componente curricular, nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental 

ou nas séries do Ensino Médio, independentemente da natureza de seu cargo e da 

habilitação/qualificação que possua, desde que sob orientação e acompanhamento do 

Professor Coordenador da escola, no correspondente segmento de ensino. 

§ 2º - Quando atuar, na condição de adido, pelo Programa Presença, nos anos finais 

do Ensino Fundamental e/ou no Ensino Médio, o Professor Educação Básica I será 

remunerado com base no valor do vencimento referente ao Nível I e Faixa 1, da 

Estrutura II da Escala de Vencimentos – Classes Docentes, ou com base no 

vencimento relativo ao exercício do próprio cargo, se por ele optar. 

Artigo 5º - No Programa Presença, são atribuições específicas do docente adido, entre 

outras: 

I – elaborar, de forma colaborativa e cooperativa, o seu próprio plano de ação alinhado 

às ações do Programa estabelecido pela unidade escolar; 



II – planejar, desenvolver e atuar na parte diversificada do currículo, no que se refere 

às atividades do Programa; 

III – desenvolver as ações do Programa, de forma a assegurar aos alunos um 

aprendizado eficiente e de boa qualidade. 

Artigo 6º - Caberá à Diretoria de Ensino organizar a relação dos docentes adidos que 

atuarão nas próprias escolas, bem como a relação dos que optarem por atuar em 

escolas diversas, conforme prevê o § 1º do artigo 2º desta resolução, nas ausências 

ocasionais e nas licenças ou afastamentos, por qualquer período, relativos aos 

impedimentos legais de professores do Ensino Fundamental e Médio, que deverão ser 

informados à Diretoria de Ensino pelas unidades escolares, para prévio agendamento 

das substituições. 

§ 1º - No cumprimento do disposto no caput deste artigo, visando a promover o 

atendimento, pelo Programa Presença, ao maior número possível de alunos, deverão 

ser observados, entre outros, os seguintes parâmetros e critérios: 

1 - a quantidade total de docentes adidos no âmbito da Diretoria de Ensino; 

2 – a quantidade de docentes adidos por escola e por segmento de ensino; 

3 - a oferta, pelo Programa Presença, preferencialmente, do segmento de ensino 

correspondente ao da atuação relativa ao cargo do docente adido; 

4 - os agendamentos efetuados pelas unidades escolares. 

§ 2º - Caberá às equipes gestoras das escolas garantir o cumprimento dos respectivos 

Planos de Trabalho Anual, disponibilizando e organizando os materiais didático-

pedagógicos a serem utilizados pelos docentes adidos. 

§ 3º - A carga horária semanal da Jornada de Trabalho em que esteja incluído o 

docente adido será composta com as horas de atuação no Programa Presença, 

podendo até ser extrapolada, mediante termo de anuência do docente, desde que não 

se ultrapasse o limite de 40 (quarenta) horas semanais, incluídas as horas de trabalho 

pedagógico coletivo e individual correspondentes. 

§ 4º - Os professores de cada unidade escolar deverão ser notificados de que suas 

ausências/licenças/afastamentos deverão, na medida do possível e a título de 

colaboração, ser previamente comunicados à equipe gestora da escola, para o devido 

agendamento de sua substituição, na Diretoria de Ensino. 

Artigo 7º - A atuação no Programa Presença, ainda que em unidade escolar diversa 

daquela de sua classificação, não obstará ao docente a obrigatória e imediata 

descaracterização da condição de adido, no surgimento de classe ou de aulas livres, 

para atribuição relativa ao cargo de que é titular nos termos do artigo 6º do Decreto nº 

42.966, de 27 de março de 1998. 

Artigo 8º - As Coordenadorias de Gestão de Recursos Humanos - CGRH e de Gestão 

da Educação Básica - CGEB poderão baixar, conjuntamente, orientações que se 

façam necessárias ao cumprimento do disposto nesta resolução. 



Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

Resolução SE-68/2013 - Institui o Projeto Apoio à Aprendizagem para atendimento às 

demandas pedagógicas dos anos finais do ensino fundamental e das séries do ensino 

médio na rede pública estadual, e dá providências correlatas 

DOE 28/09/13, p. 50 

Resolução SE-68, de 27-9-2013 

Institui o Projeto Apoio à Aprendizagem para atendimento às demandas 

pedagógicas dos anos finais do ensino fundamental e das séries do ensino médio na 

rede pública estadual, e dá providências correlatas 

O Secretário da Educação, considerando: 

- o direito do aluno de se apropriar do currículo escolar de forma contínua e bem 

sucedida, nos ensinos fundamental e médio; 

- a necessidade de se garantir o cumprimento da totalidade da carga horária e dos 

dias letivos, previstos na lei de diretrizes e bases, 

Resolve: 

Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Educação, o Projeto Apoio à 

Aprendizagem, com objetivo de atender às demandas pedagógicas dos anos finais do 

ensino fundamental e das séries do ensino médio, a fim de assegurar o cumprimento 

integral das aulas programadas e dos dias letivos previstos no calendário escolar 

homologado, em cada escola da rede estadual de ensino. 

Artigo 2º - Para a implementação do Projeto Apoio à Aprendizagem, a unidade escolar 

contará com docentes ocupantes de função-atividade que, na ausência de classe ou 

aulas atribuídas, 

se encontrem cumprindo horas de permanência e tenham sede de controle de 

frequência nessa unidade. 

§ 1º - Os docentes ocupantes de função-atividade que se encontrem cumprindo horas 

de permanência deverão assumir as demandas pedagógicas que se fizerem 

necessárias à implementação do Projeto Apoio à Aprendizagem, em sua unidade de 

classificação. 

§ 2º - Os docentes ocupantes de função-atividade, que excederem o módulo previsto 

para sua unidade de classificação, nos termos do artigo 3º desta resolução, deverão 

ser remanejados para outra unidade escolar, pertencente à mesma Diretoria de 

Ensino, mediante ato do Dirigente Regional de Ensino. 

§ 3º - A unidade escolar que não contar com docentes, de que trata o caput deste 

artigo, ou apresentar quantidade insuficiente para o atendimento de suas demandas, 

poderá, nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, proceder à 

contratação de candidatos à docência devidamente habilitados/qualificados e inscritos 

no processo anual de atribuição de classes e aulas. 



 

§ 4º - Os docentes contratados para atuar no Projeto Apoio à Aprendizagem estarão 

sujeitos aos mesmos deveres, proibições e responsabilidades previstos na Lei nº 

10.261/68, na Lei Complementar nº 1.093/09 e, subsidiariamente, nas disposições da 

Lei Complementar nº 444/85. 

Artigo 3º - A unidade escolar deverá, no desenvolvimento do Projeto Apoio à 

Aprendizagem, observar o módulo de docentes estabelecido de acordo com o número 

de classes dos anos finais do ensino fundamental e das séries do ensino médio, na 

seguinte conformidade: 

I – até 10 classes por turno de funcionamento – 1 (um) docente por turno; 

II – de 11 a 20 classes por turno de funcionamento – 2 (dois) docentes por turno; 

III – mais de 20 classes por turno de funcionamento – 3 (três) docentes por turno. 

§ 1º - Os docentes, a que se refere o artigo anterior, inclusive os contratados. 

cumprirão, no respectivo turno de atuação, a carga horária relativa à Jornada Inicial de 

Trabalho Docente, fazendo jus às horas de trabalho pedagógico correspondentes. 

§ 2º - Os docentes integrantes do Projeto poderão, ainda, atuar, a título de acréscimo, 

em turno diverso, como docente eventual, observado o limite máximo de aulas 

correspondente ao da carga horária da Jornada Integral de Trabalho Docente. 

§ 3º - Na composição prevista no inciso III deste artigo, deverá ser priorizada, na 

contratação de docentes, a disponibilidade de habilitados/qualificados nas seguintes 

áreas de conhecimento: 

1. Linguagens; 

2. Matemática; 

3. demais áreas. 

§ 4º - O docente contratado, cuja atuação for considerada inadequada e/ou não 

corresponder às atividades previstas pelo Projeto, perderá a carga horária de que trata 

o § 1º deste artigo, desde que esse procedimento seja devidamente ratificado pelo 

Conselho de Escola. 

§ 5º - O docente que atuar no Projeto Apoio à Aprendizagem será remunerado com 

base na Faixa e Nível em que estiver enquadrada a sua função ou com base na Faixa 

e Nível constantes de seu contrato. 

Artigo 4º - Os docentes participantes do Projeto Apoio à Aprendizagem deverão atuar 

nas ausências ocasionais, bem como nas licenças e afastamentos de outros 

professores, ministrando aulas de qualquer componente curricular, nos anos finais do 

Ensino Fundamental ou nas séries do Ensino Médio, independentemente de sua 

habilitação/qualificação, desde que sob orientação e acompanhamento do Professor 

Coordenador da escola, no correspondente segmento de ensino, exceto quando se 

tratar da disciplina Educação Física, que exige habilitação docente específica. 



 

§ 1º - Os professores de cada unidade escolar serão notificados de que suas 

ausências/licenças/afastamentos deverão ser previamente comunicados à equipe 

gestora da escola, para a devida substituição pelos docentes do Projeto Apoio à 

Aprendizagem. 

§ 2º - Na inexistência da necessidade de substituição, a que se refere o caput deste 

artigo, o docente do Projeto atuará em atividades que promovam o desenvolvimento 

integral dos alunos, mediante a oferta de experiências educativas diversas, ocupando 

tempo e espaços físicos disponíveis na unidade escolar, observada a obrigatoriedade 

de participar das horas de trabalho pedagógico coletivo. 

§ 3º - A equipe gestora de cada escola deverá, fundamentada nos objetivos, metas e 

resultados alcançados pelos alunos,nas avaliações internas e externas de 

desempenho escolar, incluir na sua Proposta Pedagógica, devidamente homologada, 

as atividades a serem desenvolvidas pelos docentes do Projeto Apoio à 

Aprendizagem, bem como a natureza dessas atividades e a indicação das abordagens 

metodológicas mais adequadas e dos tipos de instrumentos de avaliação mais 

apropriados. 

§ 4º - As atividades, a que se refere o parágrafo anterior, deverão ser acompanhadas 

pelo(s) Professor(es) Coordenador(es) da unidade escolar, cabendo à equipe gestora 

garantir o desenvolvimento das ações previstas na proposta pedagógica, 

disponibilizando e organizando os materiais didático-pedagógicos a serem utilizados 

pelos docentes do Projeto. 

Artigo 5º - No Projeto Apoio à Aprendizagem, além das atribuições que lhe são 

inerentes, cabe ao professor: 

I – elaborar o seu próprio plano de ação alinhado às ações do Projeto estabelecido 

pela unidade escolar; 

II – planejar e desenvolver as atividades do Projeto, a que se refere o disposto no § 2º 

do artigo anterior; 

III – subsidiar as atividades de apoio aos alunos com dificuldades; 

IV – auxiliar, em conformidade com as diretrizes emanadas pelos órgãos da Pasta, 

nas demais atividades pedagógicas desenvolvidas pela escola; 

V – desenvolver as ações do Projeto Apoio à Aprendizagem, de forma a assegurar aos 

alunos um aprendizado eficiente e de boa qualidade. 

Artigo 6º - A unidade escolar e a Diretoria de Ensino, independentemente da 

instituição do Projeto Apoio à Aprendizagem, deverão obrigatoriamente continuar a 

oferecer e atribuir as aulas livres e em substituição que se apresentem disponíveis, de 

acordo com a legislação pertinente ao processo anual de atribuição. 

 



Parágrafo único - Os docentes ocupantes de função atividade, de que trata o caput do 

artigo 2º desta resolução, ficam obrigados a participar de todas as sessões de 

atribuição de classes e aulas na unidade escolar e Diretoria de Ensino. 

Artigo 7º - Caberá às Diretorias de Ensino, através de seu Núcleo Pedagógico, 

oferecer, na conformidade da demanda apresentada, subsídios e materiais didático-

pedagógicos que garantam a efetiva aprendizagem dos alunos. 

Artigo 8º - As Coordenadorias de Gestão de Recursos Humanos - CGRH e de Gestão 

da Educação Básica - CGEB poderão baixar orientações complementares para o 

cumprimento do disposto nesta resolução. 

Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Resolução SE nº 74, de 8-11-2013 

Dispõe sobre a reorganização do Ensino Fundamental em Regime de 

Progressão Continuada, oferecido pelas escolas públicas estaduais, e dá 

providências correlatas. 

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representou a Coordenadoria de Gestão 

da Educação Básica e considerando que: 

- impõe-se a necessidade de se dar continuidade à reorganização curricular do ensino 

fundamental iniciada em 2011; 

- o padrão de qualidade da educação básica se efetiva mediante desenvolvimento de 

ensino que assegure aprendizagem do aluno; 

- os recursos disponibilizados às escolas têm propiciado ensino adequado à 

aprendizagem contínua e progressiva do educando; 

- as condições das escolas e os resultados de avaliações externas indicam a 

necessidade de redimensionamento dos ciclos de ensino, segundo o critério da 

flexibilização dos tempos de aprendizagem; 

- a inserção do aluno nos últimos anos do ensino fundamental implica revisão de 

práticas escolares, principalmente no 4º, 5º e 6º anos, marcados pelo ensino de 

professor polivalente e professores especialistas, 

Resolve: 

Artigo 1º - O Ensino Fundamental, em Regime de Progressão Continuada, oferecido 

pelas escolas estaduais, a partir de 2014, será organizado em 3 (três) Ciclos de 

Aprendizagem, com a duração de três anos cada, nos termos da presente resolução. 

Artigo 2º - Os Ciclos de Aprendizagem visam a propiciar condições pedagógicas para 

que crianças e adolescentes sejam mais bem atendidos durante seu processo de 

aprendizagem escolar. 



Artigo 3º - A organização do ensino em Ciclos de Aprendizagem assegura um tempo 

de aprendizagem mais condizente com as características individuais do aluno, suas 

condições sociais e com o trabalho escolar centrado em aprendizagem contínua e 

progressiva do educando.. 

Parágrafo único – A organização do ensino, de que trata esta resolução, requer 

acompanhamento e avaliação contínuos do desempenho do aluno, das condições 

escolares e das situações didáticas, com vista a orientar a equipe escolar para 

intervenção pedagógica imediata, nas formas de estudos contínuos de reforço, 

recuperação e aprofundamento curricular, dentro e/ou fora do horário regular de aula 

do aluno. 

Artigo 4º - Os Ciclos de Aprendizagem têm por objetivo: 

I - assegurar condições de ensino e de aprendizagem, segundo o critério da 

flexibilização do tempo escolar, do desenvolvimento contínuo, articulado e progressivo 

dos diferentes conteúdos que compõem o currículo do Ensino Fundamental; 

II - evidenciar a importância que o tempo escolar representa para a organização do 

ensino e para a efetivação de aprendizagens contínuas e progressivas de todos os 

alunos, em geral, e de cada um, em particular; 

III - assegurar ao aluno em situação de dificuldade de aprender, um ensino a partir de 

seus conhecimentos prévios, com vista às aprendizagens definidas para cada ano de 

cada Ciclo do Ensino Fundamental; 

IV - orientar os gestores e os professores no reagrupamento de alunos, subsidiando a 

organização dos processos de ensino, acompanhamento e avaliação contínua da 

aprendizagem; 

V - destacar a importância de intervenções pedagógicas resultantes de ações de 

reforço, recuperação e aprofundamento curricular, como mecanismos necessários à 

aprendizagem contínua e progressiva do aluno; 

VI - identificar os conhecimentos não apropriados pelos alunos para subsidiar a 

promoção de intervenções pedagógicas de reforço e/ou recuperação; 

VII - oferecer a pais ou responsáveis parâmetros que orientem o acompanhamento 

das aprendizagens conquistadas pelos alunos. 

Artigo 5º - O Ensino Fundamental em Regime de Progressão Continuada será 

reorganizado, a partir de 2014, em 3 (três) Ciclos, compreendidos como espaços 

temporais interdependentes e articulados entre si, ao longo dos nove anos: 

I - Ciclo de Alfabetização, do 1º ao 3º anos; 

II - Ciclo Intermediário, do 4º ao 6º anos; 

III - Ciclo Final, do 7º ao 9º ano. 

Artigo 6º - O Ciclo de Alfabetização (1º ao 3º anos) tem como finalidade propiciar aos 

alunos os processos de alfabetização, letramento, diversas formas de expressão e de 



iniciação ao aprendizado da Matemática, Ciência, História e Geografia, de modo a 

capacitá-los, até o final do Ciclo, a fazer uso da leitura e da linguagem escrita nas 

diferentes situações de vida, dentro e fora da escola. 

§ 1º – Ao final do 3º ano, os alunos que não desenvolveram competências definidas 

para o Ciclo de Alfabetização, deverão permanecer mais um ano nesse Ciclo, 

podendo integrar classe de 3º ano com até 20 alunos, mais adequada a seus estudos 

de reforço e ou recuperação contínuos e intensivos. 

§ 2º - Ao término de quatro anos de estudos no Ciclo de Alfabetização, o aluno 

continuará sua aprendizagem no Ciclo Intermediário. 

Artigo 7º - O Ciclo Intermediário (4º ao 6º anos) tem como finalidade assegurar a 

continuidade e o aprofundamento das competências leitora e escritora dos alunos, 

com ênfase na organização e produção escrita em consonância com a norma padrão 

e com conteúdos desenvolvidos nas diferentes áreas de conhecimento. 

§ 1º – No 4º e 5º anos o ensino será desenvolvido, predominantemente, por professor 

polivalente e, a partir do 6º ano, por professor especialista. 

§ 2º – Caberá à equipe gestora e aos professores, em especial os que atuam no Ciclo 

Intermediário, promover condições pedagógicas que assegurem aprendizagens 

escolares necessárias à transição do ensino por professor polivalente ao do 

especialista. 

§ 3º – Ao final do 6º ano, os alunos que não desenvolveram as competências e 

habilidades definidas para o Ciclo Intermediário, deverão permanecer mais um ano 

nesse Ciclo, podendo integrar classe de 6º ano com até 20 alunos, mais adequada a 

seus estudos de reforço e ou recuperação contínuos e intensivos. 

§ 4º - Ao término de quatro anos de estudos no Ciclo Intermediário, o aluno continuará 

sua aprendizagem no Ciclo Final. 

Artigo 8º - O Ciclo Final (do 7º ao 9º anos) tem como finalidade assegurar a 

aprendizagens definidas para esse Ciclo, que consolidem o currículo escolar previsto 

para o Ensino Fundamental. 

§ 1º - Os alunos do 9º ano do Ensino Fundamental, promovidos em regime de 

progressão parcial em até 3 (três) disciplinas, exceto Língua Portuguesa e 

Matemática, poderão iniciar a 1ª série do Ensino Médio, desde que tenham condições 

de realizar estudos dos conteúdos curriculares definidos para o Ciclo Final, nos quais 

apresentem defasagem de aprendizagem. 

§ 2º - Ao término do 9º ano, os alunos que não desenvolveram as competências e 

habilidades definidas para o Ciclo Final deverão permanecer mais um ano nesse Ciclo, 

podendo integrar classe de 9º ano com até 20 alunos, mais adequada a seus estudos 

de reforço e ou recuperação contínuos e intensivos. 

§ 3º - Ao término de quatro anos de estudos no Ciclo Final, o aluno concluirá o Ensino 

Fundamental. 



Artigo 9º - Caberá à equipe escolar, gestores e professores, identificar alunos de 1º a 

9º anos do Ensino Fundamental e os respectivos objetos de conhecimento dos quais 

não se apropriaram, para assegurar-lhes, estudos de reforço e recuperação contínuos 

ou intensivos em classes dos respectivos anos com até 20 alunos, mais adequadas as 

suas necessidades. 

Parágrafo único- Compete à equipe gestora, ouvidos os professores, decidir sobre a 

organização de classes definida no parágrafo anterior, mediante parecer do supervisor 

de ensino da escola e homologação do dirigente regional de ensino. 

Artigo 10 - A consolidação de aprendizagens no Ensino Fundamental em Regime de 

Progressão Continuada, organizado em 3 (três) Ciclos, terá acompanhamento e 

avaliação contínuos e sistemáticos do desempenho do aluno e do ensino, para 

orientar intervenções pedagógicas, nas formas de estudos de reforço e/ou 

recuperação contínuos e intensivos, se necessário, dentro ou fora do horário regular 

de aula do aluno. 

Parágrafo único - O acompanhamento e a avaliação das aprendizagens de cada aluno 

devem ser contínuos e concomitantes aos processos de ensino e de aprendizagem, 

sistematizados periodicamente por professores e gestores que integram os Conselhos 

de Classe/Ano e Ciclo, realizados, respectivamente, ao final do bimestre, do ano e do 

ciclo. 

Artigo 11– Caberá às Coordenadorias de Gestão da Educação Básica e de Gestão de 

Recursos Humanos, respeitada à respectiva área de competência, disponibilizar 

instruções complementares à implementação da presente resolução. 

Artigo 12 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário.  

DECRETO Nº 57.978, DE 18 DE ABRIL DE 2012 

 
Institui o Programa Residência Educacional, no âmbito da Secretaria da Educação, e 

dá providências correlatas 
 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, à vista do que lhe representou o Secretário da Educação, 
Considerando a implementação do Programa Educação - Compromisso de São Paulo, 
instituído pelo Decreto nº 57.571, de 3 de dezembro de 2011, cujas ações visam à 
melhoria da educação básica paulista; 
Considerando a importância da participação de alunos de ensino superior no processo 
ensino-aprendizagem, realizado nas escolas públicas estaduais, durante suas 
atividades de estágio; 
Considerando o compromisso da Pasta da Educação de propiciar às escolas com 
maior grau de vulnerabilidade condições de melhorar seu desempenho, mediante 
ações de parceria com instituições de ensino superior; 
Considerando que o processo de estágio supervisionado e obrigatório propicia aos 
alunos do ensino superior, em cursos de Licenciatura, possibilidade de apresentar e 
desenvolver projetos educacionais nas escolas com altos índices de vulnerabilidade, 
visando à superação das dificuldades sociais, culturais e econômicas; e 
Considerando a importância do estágio, como ato educativo escolar supervisionado, 



no aprimoramento da formação do educador e, por via de consequência, na melhoria 
de seu desempenho profissional, 
Decreta: 
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Educação, o Programa 
Residência Educacional destinado a alunos matriculados em instituições de ensino 
superior, e que estejam efetivamente frequentando os respectivos cursos de 
Licenciatura, com a finalidade de propiciar-lhes condições de atuação nas unidades 
escolares da rede estadual de ensino, em regime de estágio obrigatório, para 
colaborar no desenvolvimento do currículo e tendo como objetivo o aprimoramento de 
sua formação como educadores. 
Artigo 2º - A implementação do Programa Residência Educacional será coordenada 
pela Comissão de Estágio Supervisionado, criada por ato do Secretário da Educação, 
a qual compete, ainda, acompanhar a execução dos termos de convênios que forem 
celebrados entre a Secretaria da Educação e as Instituições de Ensino Superior 
interessadas. 
Artigo 3º - Compete ao Secretário da Educação, por meio de resolução da Pasta, 
operacionalizar a realização do estágio curricular supervisionado e obrigatório, nas 
unidades escolares da rede pública estadual, de alunos que estejam matriculados e 
frequentando o ensino regular de cursos de Licenciatura. 
Artigo 4º - Fica a Secretaria de Educação, por intermédio e suas Diretorias de Ensino, 
autorizada a realizar chamamento público para credenciamento de instituições de 
ensino superior interessadas em participar do Programa, bem como a representar o 
Estado na celebração de convênios com as referidas instituições, tendo por objeto 
propiciar o estágio obrigatório de seus alunos, com concessão de bolsa-estágio, nos 
termos da Lei federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. 
§ 1º - A instrução dos processos referentes a convênio para estágio incluirá parecer da 
Consultoria Jurídica da Pasta, observando-se o disposto no Decreto nº 40.722, de 20 
de março de 1996. 
§ 2º - O instrumento de convênio obedecerá à minutapadrão fixada por resolução do 
Secretário da Educação, vedada a transferência de recursos materiais ou financeiros à 
instituição de ensino, salvo, no tocante aos últimos, para o reembolso de despesas 
administrativas comprovadamente incorridas, observado o limite máximo de R$ 75,00 
(setenta e cinco reais) por estagiário. 
Artigo 5º - A instituição de ensino superior interessada em participar do Programa 
Residência Educacional deverá: 
I - atender ao chamamento público da Diretoria de Ensino, cumprindo os requisitos 
estabelecidos para o credenciamento no Programa; 
II - se credenciada, publicar edital interno para a seleção de estudantes de cursos de 
Licenciatura em disciplinas que integrem as matrizes curriculares do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio das escolas públicas estaduais; 
III - realizar seleção entre os estudantes dos cursos de Licenciatura, a que se refere o 
inciso anterior, que atendam os seguintes requisitos: 
a) tenham assiduidade e bom rendimento escolar, apresentando desempenho 
acadêmico satisfatório, atestado pela própria instituição; 
b) não sejam beneficiados por qualquer outro tipo de bolsa concedida pelo Poder 
Público estadual; 
c) estejam matriculados a partir, no mínimo, do 3º semestre do curso de Licenciatura; 
d) tenham disponibilidade de tempo para cumprimento da carga horária do estágio; 
IV - encaminhar os estudantes selecionados, munidos de carta de apresentação, à 
Diretoria de Ensino, para terem definida a unidade escolar em que cada um irá realizar 
o estágio; 
V - apresentar Plano de Trabalho de Estágio a ser desenvolvido pelo aluno 
selecionado na unidade escolar que lhe for definida. 
Artigo 6º - Caberá à Diretoria de Ensino: 
I - identificar e quantificar as vagas disponíveis para estágio nas unidades escolares 



de sua jurisdição; 
II - proceder à seleção das instituições de ensino superior que tenham atendido ao 
chamamento público e às condições para credenciamento; 
III - analisar e emitir parecer sobre o Plano de Trabalho de Estágio apresentado pela 
instituição de ensino superior credenciada, para ser desenvolvido na unidade escolar 
do estágio; 
IV - elaborar a documentação e acompanhar o processo de convênio com cada 
instituição de ensino credenciada; 
V - encaminhar os estudantes selecionados para as unidades escolares com vagas 
disponíveis na disciplina dos respectivos cursos. 
Artigo 7º - Para fazer jus à concessão da bolsa-estágio, o estudante deverá ter sido 
selecionado pela instituição de ensino superior em que se encontre matriculado, 
havendo comprovado atendimento aos requisitos relacionados no inciso III do artigo 5º 
deste decreto. 
Artigo 8º - A Diretoria de Ensino procederá à celebração de Termo de Compromisso 
de Estágio entre a instituição de ensino superior credenciada, o aluno de curso de 
licenciatura, selecionado pela instituição, e a unidade escolar que oferecerá o estágio, 
na conformidade da minuta-padrão constante do Anexo I, que integra este decreto. 
Artigo 9º - O estágio não confere ao estagiário vínculo empregatício com o Estado, 
sendo vedado estender-lhe direitos, vantagens ou benefícios assegurados aos 
servidores públicos. 
Artigo 10 - As despesas decorrentes do pagamento de bolsas-estágio e de auxílio-
transporte aos estagiários onerarão as dotações orçamentárias próprias da Secretaria 
de Estado da Educação. 
Artigo 11 - A Secretaria da Educação regulamentará o disposto neste decreto no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de abril de 2012 
GERALDO ALCKMIN 
Herman Jacobus Cornelis Voorwald 
Secretário da Educação 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 18 de abril de 2012. 
 


